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APRESENTAÇÃO

A coleção “Universidade, Sociedade e Educação Básica: intersecções entre o 
ensino, pesquisa e extensão” – contendo 52 artigos divididos em 2 volumes – traz  
discussões pontuais, relatos e reflexões sobre ações de ensino, pesquisa  extensão 
de diversas instituições e estados do país. Essa diversidade demonstra o importante 
papel da Universidade para a sociedade e o quanto a formação e os projetos por ela 
desenvolvidos refletem em ações e proposituras efetivas para o desenvolvimento 
social. 

Diálogos sobre a formação de docentes de química e o ensino de química na 
Educação Básica iniciam o volume I, composto por 26 textos. São artigos que discutem 
sobre esse ensino desde a educação infantil, perpassando por reflexões e questões 
pertinentes à formação de docentes da área – o que pensam os licenciados e o olhar 
sobre polos de formação, bem como, o uso de diferentes recursos e perspectivas 
para o ensino. A esses primeiros textos, na mesma perspectiva de discussão sobre 
formas de ensinar, seguem-se outros sobre o ensino de matemática, geografia e 
ciências, tendo como motes para dessas discussões a ludicidade, interatividade, 
interdisciplinaridade e ensino a partir do cotidiano e da localidade. Dando sequência, 
o volume I também traz artigos que apresentam trabalhos com abordagens 
inovadoras para o ensino para pessoas com deficiências, com tabelas interativas, 
recursos experimentais e a transformação de imagens em palavras, favorecendo a 
inclusão. Fechando o volume, completam esse coletivo de textos, artigos sobre o 
comprometimento discente, a superação do trote acadêmico, o ensino de sociologia 
na atualidade, a relação da velhice com a arte, discussões sobre humanidade, corpo 
e emancipação, e, entre corpo e grafismo.

Composto por 26 artigos, o volume II inicia com a apresentação de possibilidades 
para a constituição de parceria entre instituições de ensino, aplicabilidade de 
metodologias ativas de aprendizagem em pesquisas de iniciação científica, a produção 
acadêmica na sociedade, a sugestão de atividades e estruturas de ambientes 
virtuais de aprendizagem e o olhar discente sobre sua formação. Seguem-se a estes, 
textos que discutem aspectos históricos e de etnoconhecimentos para o trabalho 
com a matemática, como também, um rol de artigos que, de diferentes perceptivas, 
abordam ações de ensino, pesquisa e extensão nos cursos de engenharia e de 
ciências na perspectiva da interdisciplinaridade. Contribuição para a sociedade é 
linha condutora dos demais textos do volume II que apresentam projetos que versam 
sobre estratégias para o combate ao mosquito da dengue, inertização de resíduo 
de barragem em material cerâmico, protótipo de automação de estacionamento, 
produção de sabão ecológico partir da reciclagem do óleo de cozinha, sistema 
fotovoltaico suprindo uma estação rádio base de telefonia celular, e, o controle digital 



de conversores.
Convidamos o leitor para navegar por esses mares de leituras com tons e 

olhares diversos que apresentam o que as universidades estão discutindo, fazendo 
e apresentando a sociedade!

Adriana Demite Stephani
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COMPROMETIMENTO: UMA DECISÃO PESSOAL DO 
ALUNO

CAPÍTULO 21
doi

Paulo César Bernardes filho
Advogado e Mestrando do curso de Direito da 

Universidade Nove de Julho – São Paulo

RESUMO: O presente artigo trata da necessidade 
de se dar a responsabilidade ao aluno no 
processo ensino-aprendizagem, tornando-o o 
protagonista de seu projeto de conhecimento. 
Ao professor caberá a responsabilidade de 
utilizar didáticas e metodologias adequadas à 
especificidade da abordagem filosófica para 
o estudante de Direito. A partir da análise das 
relações entre a os agentes envolvidos na 
relação ensino-aprendizagem e a Filosofia, 
procura-se identificar os principais desafios 
que se relacionam à adoção de uma prática 
pedagógica capaz de superar a dicotomia entre 
a teoria e a prática no processo de ensino-
aprendizagem da disciplina.

ABSTRACT: This article deals with the need 
to give responsibility to the student in the 
teaching-learning process, making him the 
protagonist of his knowledge project. The 
teacher will be responsible for using didactics 
and methodologies appropriate to the specificity 
of the philosophical approach for the student 
of Law. Based on the analysis of the relations 

between the agents involved in the teaching-
learning relationship and Philosophy, we try to 
identify the main challenges that are related to 
the adoption of a pedagogical practice capable 
of overcoming the dichotomy between theory 
and practice in the process of teaching-learning.
PALAVRAS-CHAVE: Educação, Filosofia, 
Ensino, didática e metodologia.

INTRODUÇÃO

Em termos gerais todo o processo 
que envolve as mais diversas fases da 
aprendizagem se dão de forma coletivizada, 
ou seja, é um processo que se dá em um 
contexto coletivo composto por vários atores 
fundamentais, que sem eles, com certeza, não 
será possível o sucesso do processo ensino-
aprendizagem.

Não se pode falar em processo de ensino-
aprendizagem sem pensarmos no Estado, na 
Escola, Professores, Alunos e porque não, nos 
Pais/Responsáveis dos alunos. Todos estes 
atores, com papeis distintos, mas interligados/
integrados em si, são fundamentais, de 
forma direta ou indireta, no processo ensino. 
Destacando que eles estão a todo tempo 
construindo o conhecimento, criando ciência e 
tornando os métodos de ensino-aprendizagem 
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mais dinâmicos e eficientes.
Estes papéis, por mais que não se tenha isso de forma clara, estão 

constantemente se alternando no processo de ensino-aprendizagem, pois é com 
a compreensão de que um agente depende do outro, que um agente está a cada 
momento está assumindo para si a responsabilidade pela produção do conhecimento 
é que podemos falar verdadeiramente em um processo de ensino-aprendizagem 
que se perpetuará no tempo.

Wolkmer chama a atenção para o que considera uma crise de racionalidade. 
O autor afirma que a humanidade caminhou para um tipo de racionalidade linear, 
instrumental positiva que não liberta, mas sim aliena e coisifica o homem. Para ao 
autor:

A moderna cultura liberal-burguesa e a expansão material do capitalismo produziram 
uma forma específica de racionalização no mundo. Essa racionalização, enquanto 
princípio organizativo, define-se como racionalidade instrumental positiva que não 
liberta, mas reprime, aliena e coisifica o homem. (WOLKMER, 2002, p. 2)

Aqui podemos, em contraponto às ideias de racionalidade linear, tomar como 
referencial de educação o que Paulo Freire considera Educação Libertadora, que 
segundo o autor é uma visão de educação mais humana em contraposição à educação 
bancária, tradicional. Tal visão ou concepção é tida como sendo problematizadora 
e libertadora a medida que a mesma é uma constante busca que visa com que os 
educandos transformem o mundo em que vivem. Para tanto, os mesmos devem 
compreender a realidade que os cerca através de uma visão crítica da mesma, 
respeitando-se sua cultura e história de vida. Tal concepção educacional baseia-se 
na estimulação da criatividade dos educandos e numa relação de simbiose entre 
educador e educando a medida em que procurar misturar os papéis dos mesmos, 
pois crê o autor que ninguém educa ninguém e ninguém educa-se a si mesmo, mas 
os homens educam-se em comunhão, mediatizados pelo mundo. (Freire, 1986)

Partindo desse pressuposto, e em especial no tema proposto, qual seja: como 
incentivar o estudo da Filosofia nos cursos de Direito, sente-se a necessidade de se 
problematizar e discorrer sobre o que fazer para que estes agentes envolvidos no 
processo educacional entendam e de nova perspectiva de sua importância dentro 
do processo de construção do conhecimento filosófico e a importância desta cadeira 
no mundo jurídico.

A o artigo pretende focar em três questões que são definitivamente as mais 
importantes do processo ensino-aprendizagem: o comprometimento do aluno, as 
estratégias pedagógicas que podem ser utilizadas

Primeiro trataremos do aluno, demonstrar a sua significativa importância no 
processo ensino -aprendizagem. Estabelecer a diferenciação de compromisso e 
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comprometimento, para então se estabelecer o grau de comprometimento necessário 
para se alcançar o tão almejado diploma de bacharel em Direito.

Depois, a proposta para os professores, que também passa pela questão do 
comprometimento, é de abandonar o ensino tradicional e compreender que o aluno 
hoje precisa ser estimulado de formas mais criativas e entender que o processo de 
aprendizagem precisa ser mais humanizado e, na medida do possível, individualizado. 
Que as novas práticas e tendências pedagógicas devem ser exploradas a favor do 
processo de aprendizagem.

Em outro momento, mostrar que o ensino da Filosofia precisa levar o aluno e 
não só compreender que é uma cadeira que necessita do hábito da leitura, aulas 
mais modernas em termos pedagógicos, mas também mostrar o “mundo jurídico” 
precisa de profissionais com maiores habilidades de escrita, retórica e principalmente 
com poder de estabelecer novos caminhos para o Direto. Ou seja, a necessidade 
de despertar o aluno a importância do estudo sistematizado da Filosofia como 
cadeira fundamental no curso de direito a partir de duas aplicações práticas e suas 
funcionalidade para o operador do Direito.

Ao final, concluir, a partir dos discursos dos agentes do processo ensino-
aprendizagem o que eles entendem e/ou pensam a respeito do que vem a ser o 
comprometimento dos atores envolvidos e sua importância para todo este processo 
que envolve o estudo da Filosofia nos cursos de Direito.

O ALUNO: O COMPROMISSO DEVE SER PESSOAL.

O processo ensino-aprendizagem, historicamente, é visto por grande parte das 
pessoas como um processo aluno-professor, ou seja, o aluno está em sala de aula 
de forma passiva para aprender o que o professor tem a ensinar.

Se entende como educação aquilo que se aprende na escola através do 
professor, ou seja, no modelo de educação tradicional e às vistas do senso comum, 
a educação é algo que se transfere do professor para o aluno.

Poucas vezes observamos o senso comum atribuir a outros atores a 
responsabilidade no processo ensino-aprendizagem. Mas é certo que outros atores 
existem e são de extrema importância dentro deste contesto de modelo educacional.

A inquietação acerca do papel do Estado, do professor e da atuação da escola 
frente à formação do educando no processo de ensino/aprendizagem vem, ao longo 
tempo, gerando estudos entre os pesquisadores com o objetivo de ressaltar-se a 
importância destes atores na prática educativa, assim como sua atuação que deve 
estar voltada para a produção do conhecimento acadêmico.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabeleceu 
princípios para a educação brasileira, dentre eles: obrigatoriedade, gratuidade, 
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liberdade, igualdade e gestão democrática, sendo esses regulamentados através de 
leis complementares.

Não mera casualidade que o art. 205 da Constituição/88, a educação aparece 
como um direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Passadas três décadas desde a promulgação da Constituição/88, ainda é 
possível afirmar que o debate em torno dos direitos fundamentais, em especial 
da educação, e de sua eficácia não perdeu em atualidade, pelo contrário, segue 
ocupando a pauta dos grandes desafios do Estado e a sociedade.

Decorre daí a responsabilidade do Estado (com suas políticas públicas para 
a educação) da escola e da sociedade, pelo processo de ensino-aprendizagem do 
educando. Mas não só eles, os educadores são, de igual valor, responsáveis por 
esse caminho da aprendizagem.

O professor José Renato Nalini observa, tratando do tema complexo que é o 
ensino do Direito, afirma que:

“A educação não é responsabilidade exclusiva do estado. Parcela considerável da 
responsabilidade pelas deficiências do ensino de direito pode ser atribuídas aos 
educadores...” (NALINI, 2006, p. 291)

Como acima referido, verifica-se que a responsabilidade de educar, hoje, não 
recai tão somente sobre ao Estado como se pensava há alguns anos, mas sim e 
especialmente sobre a figura do professor, o que não poderia ser diferente em um 
sistema de ensino baseado no que o professor Paulo Freire chama de “educação 
bancária”.

Paulo Freire, em suas obras, faz uma aberta crítica ao que chama de “Educação 
Bancária”, que basicamente é a educação tradicional, onde o professor , detentor do 
saber, na visão do autor, esse modelo de educação parte do pressuposto que o aluno 
nada sabe e o professor é detentor do saber. Criando-se então uma relação vertical 
entre o educador e o educando. O Educador, sendo o que possui todo o saber, é o 
sujeito da aprendizagem, aquele que deposita o conhecimento. O educando, então, 
é o objeto que recebe o conhecimento, neste sentido Freire afirma:

A concepção bancária de educação nega o diálogo, à medida que na prática 
pedagógica prevalecem poucas palavras, já que “o educador é o que diz a palavra; 
os educandos, os que a escutam docilmente; o educador é o que disciplina; os 
educandos, os disciplinados” (Freire, 2005, p. 68).

Contudo, como vimos acima, o ato de educar compete a todas os atores sociais 
envolvidos e comprometidas com processo ensino-aprendizagem.

É certo que as discussões e reflexões na área educacional no contexto da 
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sociedade atual são permeadas por dúvidas frente a um novo perfil de aluno. Os 
alunos são vistos como pessoas interativas, plugado nas novas tecnologias, usuário 
de redes sociais, completamente dependente de celulares, da internet , etc.

Claro que o aluno da atualidade que não cabe mais nas escolas tradicionais, ou 
seja, com horários rígidos, conhecimento desvinculado da realidade, grade curricular 
engessada, espaços e tempos inadequados. Mas o fato do aluno não ter mais a 
referencia da escola tradicional como modelo de processo ensino-aprendizagem, 
não retira dele a obrigação primária do comprometimento com os estudos.

Por certo, os estudantes normalmente aprendem aquilo que querem aprender e 
mas frequentemente têm grande dificuldade para aprender aquilo que não interessa 
a eles e muitos professores têm a difícil tarefa de lecionar para estudantes que 
não estão interessados naquilo que se quer ensinar a eles, como por exemplo os 
estudantes de direito e a cadeira de Filosofia.

Claro que, como já visto, o sucesso da aprendizagem estudantil está relacionado 
a inúmeros fatores e atores sociais. Ninguém retira a responsabilidade do Estado e 
suas políticas públicas sobre educação. E nem mesmo a Sociedade e os professores 
estão isentos desta responsabilidade. Mas, entre todos os atores, e talvez o mais 
especial é o estudante.

Isto porque, é do estudante a responsabilidade de se comprometer nos estudos, 
ou seja, o seu comprometimento para com o aprender é fundamental no processo 
ensino-aprendizagem, ainda mais, quando tratamos de indivíduos adultos e aptos a 
escolher uma carreira profissional, como é o caso do aluno de direito.

Logo, de início, deve-se ter como foco principal o comprometimento do estudante 
com a sua aprendizagem, visto que o seu rendimento é muito maior quando ele 
assume o papel de protagonista na sua aprendizagem, como propõe as professoras 
Vera Lucia Felicetti e Marília Costa Morosini:

um trabalho docente de qualidade requer necessariamente um comprometimento do 
profissional em educação, no todo do seu fazer docente. Porém, o comprometimento 
compete, também, ao educando, visto que só aprende quem quer aprender, e só 
se “ensina” a quem quer ser ensinado. (FELICETTI & MOROSINI, 2010)

As autoras fazem um paralelo entre compromisso e comprometimento, 
chegando a citar as definições das palavras no dicionário, para ao final afirmar que 
“comprometimento é muito maior que um simples compromisso, pois envolve uma 
questão ética na abordagem, ou seja, o comprometimento é constituído do que se 
faz e como se faz, colocando o aluno no protagonismo do seu comprometimento”.

Para as autoras:

“não basta ser aluno, o compromisso não é suficiente no contexto educacional em 
que vivemos, é necessário um comprometimento crítico, dinâmico e responsável 
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por parte do aluno com relação à sua aprendizagem, uma vez que o mercado 
de trabalho exige cada vez mais pessoas capazes de criar, além de reproduzir, 
pessoas independentes que façam e não esperem outros fazerem.” (FELICETTI & 
MOROSINI, 2010)

Fica claro no entendimento das autoras que o comprometimento do estudante 
com sua aprendizagem está relacionado aos objetivos e inspirações que ele tem, 
desencadeando, assim, o sentido de equilíbrio entre o querer e o fazer.

Neste sentido, o professor Nalini afirma que:

“Todos podem ser tornar-se cada dia melhores. Melhor seria dizer: uma vida só se 
justifica se o compromisso de se tonar cada dia um pouco menos imperfeito vier 
a ser um projeto sério. Essa é a proposta individual que depende apenas de cada 
consciência Ao se propor a estudar direito, o estudante assume um compromisso: 
o de realmente estudar.” (NALINI, 2006, p. 288)

Assim, o aluno tendo a consciência do equilíbrio entre o querer e fazer, tendo 
em mente que pode ser melhor a cada dia e que o projeto de se tornar um profissional 
sério é uma proposta de vida que depende exclusivamente dele, chega facilmente 
ao resultado do comprometimento com a vida acadêmica, em especial o aluno de 
Direito, que segundo Nalini:

“Aqueles que não assumirem o compromisso de extraírem do curso jurídico 
todas as suas potencialidades encontrarão as portas cerradas. Não conseguirão 
ultrapassar a barreira do exame da Ordem. Nunca obterão êxito nos concursos 
públicos, e cada vez mais disputados. Continuarão a fazer o que sempre fizeram 
e com uma diferença. Sentir-se-ão frustrados, pois o investimento durante os cinco 
anos para nada lhes serviu. É muito importante pensar nisso enquanto ainda na 
escola. Depois, embora não seja impossível recuperar o tempo perdido, tudo será 
muito mais sacrificado.” (NALINI, 2006, pp. 290-291)

O comprometimento do estudante durante o curso de Direito é essencial para 
sua futura profissão. Nos dias atuais não é difícil encontrar vários bacharéis em 
direito que não conseguem passar pelo exame da Ordem dos Advogados do Brasil, 
e por esta razão não se veem realizados com a profissão, pois sua aprovação no 
exame é essencial para a sua vida profissional.

O exame da ordem se tornou um verdadeiro pesadelo entre os alunos de 
direito, tanto que, mesmos nos semestres iniciais do curso já se percebe a angústia 
dos alunos na aprovação no exame.

Claro que além da advocacia, o Direito abre para um aluno várias possibilidades 
de carreiras e cargos. O serviço público é o mais procurado entre os alunos de direito 
que não querem seguir na advocacia. Mas a concorrência é extrema, o que torna as 
carreiras públicas um desafio infinitamente maior que o exame da ordem.

Então não tem mistério, o comprometimento do aluno quando da escolha do 
curso de direito tem que se dar no primeiro dia de aula. Tem que se ter em mente 
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que é um curso que exime muita leitura e desenvolvimento de capacidades até então 
não desenvolvidas. Não é raro que os estudantes confundirem o que de fato vem a 
ser o comprometimento, e ainda, alguns o atribuem a outrem, como os professores, 
o que é um grande equívoco.

O fato é que o estudante tem que de assumir o seu papel no contexto 
educacional e ter o comprometimento com a sua vida acadêmica desde o início do 
processo ensino-aprendizagem, pois, sem este comprometimento verdadeiro, sua 
vida profissional será definitivamente comprometida, e para reverter esta situação 
dependerá de um esforço ainda maior depois de formado, pois certamente ter uma 
limitada área de atuação no mundo jurídico.

O PROFESSOR: A INSPIRAÇÃO PARA A CARREIRA JURÍDICA 

Passando para uma segunda etapa, agora sim com os alunos comprometidos 
com seus estudos, podemos trazer os demais agentes sociais para também se 
comprometerem a estabelecer um processo de ensino-aprendizagem eficiente.

Neste momento é preciso entender a responsabilidade dos educadores neste 
processo, pois, como os educandos, os educadores também devem a se comprometer 
a manter a vida acadêmica em alto nível, propondo práticas pedagógicas estimulantes 
e adequadas para o estudo proposto e 

Paulo Freire desenvolveu um trabalho pedagógico que vislumbra a Educação 
como um ato libertador, através do qual as pessoas seriam agentes que operam 
e transformam o mundo. Seria então a Educação um ato de busca permanente 
onde o próprio homem é o sujeito que opera e transforma o mundo através de uma 
clara compreensão do mesmo que só será possível com a consciência da realidade 
concreta

O professor Nalini explica que “professor de direito não é senão um estudante 
qualificado, mais experiente e responsável pelo despertar de outros colegas para 
viver a paixão fascinante pelas ciências jurídicas” (NALINI, 2006, p. 319)

No mesmo sentido Paulo Freire ensina que “não há ensino sem pesquisa e 
pesquisa sem ensino”. Assim temos que o mesmo comprometimento que o aluno 
tem com seus estudos, o professor também tem com a continuidade de seu projeto 
acadêmico, com a pesquisa e a produção do conhecimento científico. O professor 
deve ser um eterno pesquisador, e para tanto deve ter na curiosidade sua mola 
propulsora para alavancar seus contínuos estudos. Para Freire: 

“Como professor devo saber que sem a curiosidade que me move, que me inquieta, 
que me insere na busca, não aprendo nem ensino. Exercer a minha curiosidade de 
forma correta é um direito que tenho como gente e a que corresponde o dever de 
lutar por ele, o direito à curiosidade.  P. 85 (Freire, 1996, p. 29)
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Temos assim que a curiosidade é fator fundamental quando nos comprometemos 
a estudar, em especial o Direito. A curiosidade move os professores para a pesquisa, 
para a formação dos profissionais do mundo jurídico. É o professor, curioso e 
pesquisador, que vai incentivar e motivar seus alunos ao estudo da Filosofia.

Sem a curiosidade, tanto aluno, como professores são apenas caixas vazias, 
repetindo o já dito e pensado por outras pessoas, pois, não há espaço crítico sem a 
curiosidade do pesquisador.

Aqui podemos tomar como referencial de educação o que Paulo Freire (Freire, 
1986) considera como “Educação Libertadora”, que segundo o autor é uma visão de 
educação mais humana em contraposição à educação bancária, tradicional.

Tal visão ou concepção é tida como sendo problematizadora e libertadora 
a medida que a mesma é uma constante busca que visa com que os educandos 
transformem o mundo em que vivem, e será através do despertar da curiosidade que 
moverá os alunos à pesquisa e a criação de teses conflitantes com os pensamentos 
engessados de uma educação que não permitia o debate e o contraponto de ideais.

O processo educativo libertador é local de encontro, nele a história é contada 
pelas palavras dos participantes, que buscam sua expressão, ao buscar as palavras, 
não simplesmente “para colecioná-las na memória”, como diria Freire, mas para 
partilhar a vida. “Na medida em que se apercebe como testemunha de sua história, 
sua consciência se faz reflexivamente mais responsável dessa história” (FREIRE, 
1987).

A educação além de estimular o pensamento reflexivo do ser humano, deve 
possibilitar a construção do raciocínio lógico e da criticidade propiciando ao indivíduo 
o despertar para os questionamentos que circundam seu cotidiano de um modo mais 
efetivo e próximo da realidade a qual está inserido, para que a partir dessa leitura da 
realidade ele seja capaz de modificá-la, caso julgue necessário, tornando-se agente 
de sua própria história.

FILOSOFIA: NECESSIDADE DE COMPREENDER SUA APLICAÇÃO PRÁTICA NO 
ESTUDO DO DIREITO

A Filosofia possui uma relação estreita com a Educação desde o mundo grego. 
Os filósofos gregos, buscavam a arete humana, e deram início às discussões sobre 
a filosofia da educação e sua importância para o mundo. Eles viam na educação a 
possibilidade para o alcance de uma cultura ideal e de uma alma purificada, capaz 
de elevar o homem ao conhecimento inteligível, estimulando a busca de um ideal 
artístico da cultura.

Chauí defende que a atitude filosófica ocorre a partir daquilo que julgamos 
serem traços relevantes de nossa vida, bem como da vida dos homens comuns. Para 
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a autora, a Filosofia consistiria na atitude de não aceitar como óbvias e evidentes as 
coisas, as ideias, os fatos, as situações, os valores e os comportamentos de nossa 
existência, sem antes havê-los investigado e compreendido. Segundo a autora:

A primeira característica da atitude filosófica é negativa, isto é, um “dizer não” aos 
“pré-conceitos”, aos “pré-juizos”, aos fatos e às ideias da experiência cotidiana, 
ao que “todo mundo diz e pensa”, ao estabelecido. Numa palavra, é colocar entre 
parênteses nossas crenças para poder interrogar quais são suas causas e qual 
é seu sentido. A segunda característica da atitude filosófica é positiva, isto é, 
uma interrogação sobre o que são as coisas, as ideias, os fatos, as situações, os 
comportamentos, os valores, nós mesmos. É também uma interrogação sobre o 
porquê e o como disso tudo e de nós próprios. (CHAUI, 2010, p. 21)

Ainda segundo Chauí, a Filosofia é definida como estudo das variedades do 
saber do ser humano, sendo ela parte fundamental na construção cognitiva do 
futuro docente que tem como objetivo estimular e promover o conhecimento por 
meio da pesquisa, da reflexão crítica, bem como, auxiliar o aluno na desconstrução 
e reconstrução das mais variadas teorias cientificas.

É exatamente neste ponto que o aluno de Direito precisa ser conscientizado, 
pois, não existe reflexão jurídica, sem conhecimento filosófico, desta forma é que a 
filosofia se coloca como extremamente necessária para a formação do profissional 
de Direito.

Maximiliano afirma que é interpretar é determinar o sentido e os alcances das 
expressões do Direito. E a interpretação tem suas formas, técnicas e os meios para 
se chegar aos fins colimados. Define o autor:

A Hermenêutica Jurídica tem por objeto o estudo e a sistematização dos processos 
aplicáveis para determinar o sentido e o alcance das expressões do Direito. As leis 
positivas são formuladas em termos gerais; fixam regras, consolidam princípios, 
estabelecem normas, em linguagem clara e precisa, porém, ampla, sem descer 
a minúcias. É tarefa primordial do executor a pesquisa da relação entre o texto 
abstrato e o caso concreto, entre a norma jurídica e o fato social, isto é, aplicar 
o Direito. Para o conseguir se faz mister um trabalho preliminar: descobrir e fixar 
o sentido verdadeiro da regra positiva e, logo depois, o respectivo alcance, a 
sua extensão. Em resumo, o executor extrai da norma tudo o que na mesma se 
contém: é o que se chama interpretar, insto é, determinar o sentido e o alcance das 
expressões do Direito. (MAXIMILIANO, 2011, p. 15)

É exatamente neste ponto que devemos compreender que a Filosofia é 
necessariamente fundamental ao estudo do Direito, pois, não há como fazer a 
interpretação proposta na hermenêutica jurídica, e determinar o sentido e os 
alcances das expressões do Direito, sem se ter o pensamento crítico, que apenas é 
conquistado com o estudo da filosofia.

Em Convite à Filosofia, Marilena Chauí mostra como a atitude filosófica é o 
primeiro passo para uma compreensão, como sugere a autora, o primeiro passo 
para se compreender o que é filosofia seria: “A decisão de não aceitar como 



O Ensino Aprendizagem face às Alternativas Epistemológicas Capítulo 21 202

naturais, óbvias e evidentes as coisas, ideias, os fatos, as situações, os valores, os 
comportamentos de nossa experiencia cotidiana; jamais aceita-os sem antes havê-
los”. (CHAUI, 2010, p. 21)

Para Reale, a Filosofia do Direito “é a própria Filosofia enquanto voltada para 
uma ordem de realidade, que é a ‘Realidade Jurídica’”. Afirma o autor:

0ra, a Filosofia do Direito, esclareça-se desde logo, não é disciplina jurídica, mas é a 
própria Filosofia enquanto voltada para uma ordem de realidade, que é a “realidade 
jurídica”. Nem mesmo se pode afirmar que seja Filosofia especial, porque é a 
Filosofia, na sua totalidade, na medida em que se preocupa com algo que possui 
valor universal, a experiência histórica e social do Direito. 0 direito é a realidade 
universal. Onde quer que exista o homem, ai existe o direito com. o expressão de 
vida e de convivência. É exatamente por ser o direito fenómeno universal que é ele 
suscetível de indagação filosófica. A Filosofia não pode cuidar senão daquilo que 
tenha sentido de universalidade. Esta a razão pela qual se faz Filosofia da vida, 
Filosofia do direito, Filosofia da história ou Filosofia da arte. Falar em vida humana 
é falar também em direito, dai se evidenciando os títulos existenciais de uma 
Filosofia jurídica. Na Filosofia do Direito deve refletir-se, pois, a mesma necessidade 
de especulação do problema jurídico em suas raízes, independentemente de 
preocupações imediatas de ordem prática. (REALE, 2002, p. 9)

Entretanto, dependendo de como a Filosofia for introduzida, poderá se tornar 
um amontoado de informações sem sentido. E sobre esta questão, afirma Kohan:

Não considero interessante apenas que a filosofia ocupe espaços. Dentro e fora das 
escolas, importa, fundamentalmente, compreender o que ela faz nesses espaços, 
o tipo de filosofia que se pratica (e ensina), sua relação com outras áreas do saber, 
com a instituição escolar e as outras instituições da vida econômica, social e política 
do país. Convém, especificamente, considerar a relação que professores e alunos 
envolvidos com a filosofia estabelecem entre si e com ela. Importa, antes de mais 
nada, o tipo de pensamento que se afirma e se promove sob o nome de filosofia. 
Kohan (2002, p.22)

Entende-se então que o professor de Direito, principalmente nos anos iniciais 
do bacharelado deve ser muito prudente ao introduzir o ensino da Filosofia Jurídica, 
pois caberá a ele o poder de ser o mediador entre o conhecimento filosófico e o 
aluno ainda não adaptado ao argumento crítico do cientista.

Assim, deve explicar ao aluno sobre os benefícios que a ciência pode trazer 
ao homem e principalmente ao Direito. Mas, mais do que isto, deve levar o aluno a 
sondar os princípios de todo tipo de conhecimento e buscar a verdade sobre eles.

No que se refere ainda à discussão pertinente ao conhecimento jurídico, a 
filosofia se apresenta como importante instrumento na apreensão do sentido das 
normas jurídicas. Por um lado, tal importância se constrói a partir de conceitos 
filosóficos que permitem ao jurista compreender sua própria atividade.

Veja, como o conhecimento filosófico faz parte da prática jurídica: o significado 
de justiça. O bem mais almejado entres os operadores do direito ou mesmo a mais 
importante ideia de valor moral com que lidam os juristas e a sociedade, não pode 



O Ensino Aprendizagem face às Alternativas Epistemológicas Capítulo 21 203

ser definida sem um pensamento crítico filosófico. Seria impossível chegar a uma 
definição de justiça sem um denso estudo da Filosofia.

Quando o aluno toma posse do conhecimento filosófico e da verdade que ele 
contém e principalmente quando é levado por seu professor a compreender seu 
uso prático durante, não só a sua vida acadêmica, mas na sua vida profissional e 
até mesmo em sua vida pessoal, como membro de uma sociedade com direitos e 
deveres, será conquistado, em sua plenitude, o comprometimento do aluno com o 
processo de ensino-aprendizagem da Filosofia, mas especificamente da Filosofia do 
Direito.

Será com esse comprometimento, ancorado nas sólidas experiências práticas, 
que o aluno será levado a experimentar a libertação, com ela ficará livre do domínio 
da ignorância, da alienação e das concepções de vida que lhe foram impostas 
pela sociedade onde está inserido e de tal forma, livre e consciente, poderá ter o 
espírito crítico, e decididamente poderá ter a certeza e capacidade de lograr êxito no 
concorrido mundo jurídico.

CONCLUSÃO

O trabalho consistiu em buscar um caminho para incentivar o estudante de 
Direito ao estudo da Filosofia, não como matéria obrigatória, mas sim como uma 
disciplina de inestimável necessidade para o seu desenvolvimento no processo 
ensino-aprendizagem e para o seu sucesso em sua carreira jurídica.

No primeiro e segundo momento tratamos do que consideramos essencial para 
o processo ensino-aprendizagem: o comprometimento. O comprometimento aqui foi 
destacado não como um mero compromisso, mas sim, como um acordo firmado em 
bases sólidas em que o aluno e o professor seguiam para o estudo do Direito.

A responsabilidade de se comprometer nos estudos, ou seja, o comprometimento 
do aluno e do professor para com o aprender é fundamental no processo ensino-
aprendizagem, ainda mais, quando tratamos de indivíduos adultos e aptos a escolher 
uma carreira profissional, como é o caso do aluno de direito

Por fim contemplamos a necessidade de se comprovar que a Filosofia não 
é uma mera cadeira dentro da grade curricular do Direito, mas sim uma disciplina 
fundamental ao operador do direito, que precisa tanto de seus conhecimentos 
clássicos e gerais, quando da denominada Filosofia do Direito.

Em suma, se é verdade que nos encontramos em um momento no qual o 
humanismo perdeu força, ainda assim a filosofia, exemplar disciplina humanista, 
permanece essencial à reflexão e à prática jurídicas. A crise do humanismo não 
afastou do mundo jurídico a necessidade da filosofia. Ao contrário, a prática e o 
pensamento jurídicos são tão mais sofisticados e coerentes quanto mais se deixam 
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banhar pela filosofia. Hoje e sempre.
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